
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível Nº 0040581-31.2010.815.2001.
Relator:  Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante: Célia Maria de Freitas Nobre Formiga.
Advogados:José Bezerra Montenegro Pires, Guilherme Almeida de Mora e
outros.
Apelado: Estado da Paraíba, representado por seu porcurador, Dr. Gustavo
Nunes Mesquita.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL –
AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE NÃO
FAZER  C/C  COBRANÇA.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA.  OMISSÃO QUANTO AOS
PEDIDOS  INDICADOS  NA  EXORDIAL.
JULGAMENTO  INFRA  PETITA.   NULIDADE
DECLARADA  DE  OFÍCIO.  RECURSO
PREJUDICADO.

– Verificando-se que a decisão a quo deixou de
se  manifestar  sobre  alguns  dos  pedidos
dispostos  na exordial,  impõe-se  reconhecer  o
julgamento  infra  petita,  motivo  pelo  qual
considera-se  prejudicado  o  recurso,
determinando  a  baixa  dos  autos  à  vara  de
origem,  com  vistas  à  prolação  de  nova
sentença.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  apelação  cível interposta  por  Célia  maria  de
Freitas Nobre Formiga em face da sentença (fls.  110/113v) que JULGOU
IMPROCEDENTE  o  pedido  formulado  nos  autos  da  Ação  Ordinária
ajuizada por Célia Maria de Freitas Nobre Formiga, ora apelante, em face do
Estado  da  Paraíba  e  a  PBPREV,  pugnando  pela  devolução  dos  valores
indevidamente recolhidos a título de descontos previdenciários sobre o terço
de férias e horas extras.

Em  suas  razões  (fls.  115/119),  a  promovente  pede  pela
reforma  da  sentença,  argumentando,  em  síntese,  que  os  descontos
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previdenciários incidentes sobre as gratificações e horas extras são ilegais,
já que estas não são incorporadas para fins de aposentadoria.

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  contrarrazões  às  fls.
123/138.

A D. Procuradoria de Justiça ofertou parecer às fls. 144/146,
sem manifestação de mérito.

É o relatório.

DECIDO.

Sumariamente, reconheço a nulidade da sentença infra petita.

Extrai-se dos autos que a promovente requereu na exordial a
declaração  da  ilegalidade  da  incidência  das  contribuições  previdenciárias
sobre duas verbas distintas,  quais sejam:  1) terço de férias e  2) horas
extras, que de acordo com a ficha financeira juntada com a exordial, seria
tais verbas isentas da incidência da contribuição previdenciária. Por fim, a
demandante  requereu  a  suspensão dos  descontos  sobre  tais  verbas  e a
restituição dos valores indevidamente recolhidos.

Contudo,  a  r.  sentença  de  fls.  110/113v  restringiu  sua
análise a Gratificação de Atividades Especiais  (GAE)  conferidas pelo
Estatuto do Servidor Público Estadual,  matéria que não foi objeto do
pedido, não se manifestando sobre a legalidade dos descontos sobre
as verbas indicadas na exordial.

Desse  modo,  deixaram  de  ser  apreciados  os  seguintes
pontos:  a  ilegalidade  dos  descontos  previdenciário  sobre  Terço  de
Férias  e  Horas  Extras,  bem  como  o  pedido  de  suspensão  da
contribuição sobre as verbas questionadas.

Aferindo-se tal lacuna, é imperioso reconhecer que a decisão
a quo não preenche os requisitos essenciais à sua validade, posto que não
atentou para as disposições dos arts. 1281, inciso III2 do 458, e 4603, todos
do CPC, segundo os quais o julgador precisa decidir nos exatos limites da
lide.

Desses dispositivos legais decorre o princípio da congruência
ou adstrição, que estabelece a necessidade do decisum está de acordo com
os pedidos propostos, não sendo permitida a prolação de sentença de forma
extra, ultra ou infra petita.

1 Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

2 Art. 458. São requisitos essenciais da sentença: (...) III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões,
que as partes lhe submeterem.

3 Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.
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Na hipótese,  observa-se a ocorrência da nulidade na forma
infra petita, também conhecida como citra petita, que se dá quando a decisão
deixa de apreciar pedido formulado pelo autor.

Acreça-se  que  é  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial
quanto à possibilidade do reconhecimento de ofício desta questão, haja vista
que a ausência  da  análise  das  matérias  pelo  juízo de  1º  grau  impede  a
apreciação na fase recursal, sob pena de violação ao princípio do duplo grau
de jurisdição.

Sobre o tema, vejamos os julgados:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE
VALE-REFEIÇÃO.  PAGAMENTO  DO  BENEFÍCIO  NO
PERÍODO  DE  FÉRIAS.  ESTORNOS.  SENTENÇA
CITRA  PETITA  .  NULIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
EXAME DO PEDIDO NÃO APRECIADO PELO JUÍZO   A
QUO  , SOB PENA DE OFENSA AO DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO. Pedido relacionado com o pagamento do
vale-refeição  no  período  de  férias  e  estornos  não
apreciado  pelo  julgador  de  origem,  o  que  implica  na
ausência  de  integral  prestação  jurisdicional.4 [em
destaque]

SENTENÇA. AÇÃO DE COBRANÇA. RECONVENÇÃO.
APRECIAÇÃO  LIMITADA  À  AÇÃO  PRINCIPAL.
JULGAMENTO  INFRA  PETITA.  CARACTERIZAÇÃO.
NULIDADE  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.  RECURSO
PREJUDICADO.

A constatação de que a sentença se limitou a apreciar a
ação  principal,  deixando  de  se  pronunciar  sobre  a
reconvenção enseja o reconhecimento de nulidade do
julgamento, que se revela infra petita.5 [em negrito]

Assim,  em  observância  às  normas  e  princípios
retromencionados, RECONHEÇO DE OFÍCIO A NULIDADE DA SENTENÇA
e determino o retorno dos autos ao juízo de 1º grau para que outra seja
proferida com apreciação integral dos pedidos. Por consequência,  JULGO
PREJUDICADO O APELO.

P.I.

João Pessoa, 17 de Dezembro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator

4 TJRS  –  AC  70047232418.  Relator:  Agathe  Elsa  Schimidt  da  Silva.  Data  de  Julgamento:  28/09/2011.
Tribunal Pleno Jurisdicional. Data de Publicação: 30/09/2011.

5 TJSP – APL nº 9182866422008826. Relator: Antonio Rigolin. Data de Julgamento: 18/04/2012. 4ª Câmara
Cível. Unânime.
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